
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1060412 - MG (2025/0492890-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : WALLISSON DANIEL BALBINO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
PRETENSÃO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  PORTE  PARA
CONSUMO  PESSOAL.  ART.  28  DA  LEI  Nº  11.343/2006.
ELEMENTOS  CONCRETOS  DE  TRAFICÂNCIA.  RELATOS
POLICIAIS COERENTES E HARMÔNICOS. CIRCUNSTÂNCIAS DA
PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO  NA  VIA  DO  HABEAS  CORPUS.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

indeferiu  liminarmente  habeas  corpus   no  qual  se  pleiteia  a
desclassificação da conduta imputada de tráfico de drogas para o
delito de porte de drogas para consumo pessoal, sob o argumento
de ausência de elementos concretos indicativos de mercancia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se  há

ilegalidade manifesta no afastamento da desclassificação do crime
de  tráfico  de  drogas  para  a  figura  do  art.  28  da  Lei  nº
11.343/2006, bem como se é possível, na via do habeas corpus, o
reexame das provas que embasaram a condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As instâncias ordinárias fundamentam a condenação por

tráfico  de  drogas  em  elementos  concretos  extraídos  das
circunstâncias  da  prisão  em  flagrante.   Os  depoimentos  dos
policiais  militares  responsáveis  pela  abordagem  são  uníssonos,
coerentes  e  corroborados  por  outros  elementos  probatórios,
descrevendo  denúncia  prévia  de  comercialização  de  drogas,
tentativa  de  evasão,  descarte  de  sacola  com  entorpecentes  e
apreensão de drogas ocultas na meia do acusado.

4. A conduta do agente, o local dos fatos e as circunstâncias
da  apreensão  evidenciam  destinação  comercial  da  droga,  nos
termos do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

5.  O entendimento consolidado admite a configuração do
crime de tráfico independentemente da prova direta da mercancia,
bastando que o contexto fático demonstre a traficância.

6.  O habeas  corpus não  se  presta  ao  revolvimento  do
conjunto  fático-probatório  nem  à  revisão  das  conclusões  das
instâncias ordinárias acerca da valoração da prova.
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7. Inexistem teratologia,  ilegalidade ou flagrante violação
de direitos aptas a justificar a concessão da ordem.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
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PRETENSÃO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  PORTE  PARA
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I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

indeferiu  liminarmente  habeas  corpus  no  qual  se  pleiteia  a
desclassificação da conduta imputada de tráfico de drogas para o
delito de porte de drogas para consumo pessoal, sob o argumento
de ausência de elementos concretos indicativos de mercancia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se  há

ilegalidade  manifesta  no  afastamento  da  desclassificação  do
crime de tráfico de drogas para a  figura do  art.  28 da Lei  nº
11.343/2006, bem como se é possível, na via do habeas corpus, o
reexame das provas que embasaram a condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As instâncias ordinárias fundamentam a condenação por

tráfico  de  drogas  em  elementos  concretos  extraídos  das
circunstâncias  da  prisão  em  flagrante.  Os  depoimentos  dos
policiais  militares  responsáveis  pela  abordagem são  uníssonos,
coerentes  e  corroborados  por  outros  elementos  probatórios,
descrevendo  denúncia  prévia  de  comercialização  de  drogas,
tentativa  de  evasão,  descarte  de  sacola  com  entorpecentes  e
apreensão de drogas ocultas na meia do acusado.

4.  A  conduta  do  agente,  o  local  dos  fatos  e  as
circunstâncias da apreensão evidenciam destinação comercial da
droga, nos termos do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

5. O entendimento consolidado admite a configuração do
crime  de  tráfico  independentemente  da  prova  direta  da
mercancia,  bastando  que  o  contexto  fático  demonstre  a
traficância.

6.  O habeas  corpus não  se  presta  ao  revolvimento  do
conjunto  fático-probatório  nem  à  revisão  das  conclusões  das
instâncias ordinárias acerca da valoração da prova.
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7. Inexistem teratologia, ilegalidade ou flagrante violação
de direitos aptas a justificar a concessão da ordem.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  contra  decisão  que  indeferiu
liminarmente o habeas corpus impetrado em favor de WALLISSON DANIEL
BALBINO DOS SANTOS. 

Em suas  razões,  a  Defensoria  reitera  a  ausência  de  elementos
concretos de traficância, reputando inidôneos os fundamentos para afastar
a desclassificação do delito para a figura de consumo próprio.

Requer a reconsideração ou remessa do feito ao Colegiado, para
desclassificar a conduta imputada ao agravante. 

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  deve  conter  argumentos  aptos  a
desconstituir  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser
mantida a decisão por seus próprios fundamentos. 

No  pertinente,  assim  dispôs  a  decisão  combatida  (grifos
acrescidos):

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a
seguinte fundamentação para afastar a tese de desclassificação
do crime de tráfico de drogas para o delito de porte de drogas
para consumo pessoal:

O policial militar Pablo Gonçalves Nascimento confirmou
suas  declarações  em sede  inquisitiva.  Relatou  que  estava
realizando patrulhamento quando recebeu informações de
que  havia  um indivíduo  próximo  à  cabine  do  MOVE
vendendo  substâncias  ilícitas,  no  centro  de  Belo
Horizonte.  O acusado foi  identificado,  em virtude de suas
características físicas. Ao notar a aproximação policial, o réu
se  levantou  de  um  banco,  passou  a  andar  em  sentido
contrário e descartou uma sacola ao chão. A sacola foi
arrecadada, tendo sido localizados pinos de cocaína em
seu interior.  Em sequência,  o  apelante foi  abordado,
tendo sido localizadas pedras de crack dentro de sua
meia.  O  acusado  estava  exaltado  e  gritava  para  chamar
atenção  de  terceiros.  Foi  apreendida  certa  quantia  em
dinheiro  em  sua  posse,  momento  em  que  o  acusado  se
exaltou  e  acusou  os  militares  de  estarem  roubando  o
dinheiro. Além disso, o réu teria afirmado que sua família é
“do morro” e que “isso não ficaria assim” (conforme P Je
mídias).

[...]
Em  contrapartida, os  dois  policiais  militares

responsáveis  pela  sua  abordagem apresentaram uma
versão uníssona e coerente sobre os fatos,  elucidando
que se deslocaram até uma cabine do MOVE no centro de
Belo Horizonte/MG após receberem informação anônima
de que um indivíduo, com as características físicas do
réu, estaria vendendo entorpecentes (fls. 62-64).

Conforme jurisprudência do STJ, "nos termos do  art. 28, § 2º,
da Lei  11.343/2006, não é apenas a quantidade de drogas que
constitui fator determinante para a conclusão de que a substância
se  destinava  a  consumo  pessoal,  mas  também  o  local  e  as
condições em que se desenvolveu a ação,  as circunstâncias
sociais e pessoais, bem como a conduta e os antecedentes do
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agente"  (AgRg  no  HC  n.  762.132/SP, Rel.  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 24.11.2022). Ademais, não é
necessária  prova  da  mercancia  para  a  configuração  do
delito  de tráfico de drogas,  não precisando ser  o  agente
surpreendido  no  ato  da  venda,  sendo  suficiente  que  as
circunstâncias  em  que  se  desenvolveu  a  ação  criminosa
denotem  a  traficância (AgRg  no  HC  n.  861.764/PR, Rel.
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, D Je de 20. 6.2024). 

[...]
Além disso, é reconhecida a validade dos depoimentos policiais

em  geral,  caso  ausentes  indícios  de  que  houvesse  motivos
pessoais para a incriminação injustificada da parte investigada,
ainda  mais  quando  corroborados  pelo  demais  elementos  de
informação e provas produzidas ao longo do processo. [...]

Na espécie, pelo trecho do acórdão supra transcrito, verifica-se
que a instância de origem, depois de minuciosa análise dos fatos
e  provas  produzidos  nos  autos,  concluiu  pela  existência  de
elementos concretos a ensejar a condenação pelo delito de tráfico
drogas, estando, assim, devidamente fundamentado o julgado de
origem ao afastar a tese de desclassificação do delito. 

Ademais, torna-se  inviável  a  sua modificação pois,  para
concluir  em  sentido  diverso,  seria  necessário  o
revolvimento  de  todo  o  conjunto  fático-probatório,
providência inadmissível na via estreita do habeas corpus
[...]
Não vislumbro motivo para conclusão diversa.

Não há teratologia,  ilegalidade ou mesmo inverossimilhança na
conclusão  alcançada  pelas  instâncias  ordinárias,  no  sentido  de  que  a
conduta atribuída ao agravante caracteriza tráfico de drogas. Destacaram
que  o  relato  dos  policiais  que  realizaram  a  abordagem  foi  uníssono  e
coerente, narrando que, após denúncia especificada de comercialização de
entorpecentes, o paciente foi identificado e tentou evadir-se, dispensando
uma  sacola  plástica.  Foram  apreendidos  entorpecentes  tanto  na  sacola
como na meia do agravante.

Vale  destacar  que,  à  luz  da  Constituição  Federal,  não  cabe  às
instâncias extraordinárias,  competentes em matéria de direito,  examinar
provas colhidas durante audiência, muito menos na via do habeas corpus,
ferramenta  inadequada  para  afastar  premissas  fáticas  assentadas  na
origem. Como cediço, a ilegalidade que o remédio constitucional se presta
a corrigir é aquela resultante de fatos incontroversos, não podendo ser no
writ  enfrentada  argumentação  dependente  de  revisão  interpretativa  dos
elementos probatórios dos autos, mas, apenas, a verificação, de plano, de
grave violação de direitos do paciente, o que não ficou demonstrado.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA PREVISTA NO ART. 28
DA LAD. INVIABILIDADE. ACERVO PROBATÓRIO A LASTREAR A
CONDENAÇÃO  PELO  ART.  33 DA  LEI  11.343/2006.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  NÃO  CONDIZENTE
COM  A  VIA  ESTREITA  DO  MANDAMUS.  PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  habeas  corpus  não  é  a  via  adequada  para  apreciar  o
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo
em vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de
origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e
das  provas  constantes  dos  autos,  procedimento  vedado  pelos
estreitos limites do mandamus, caracterizado pelo rito célere e
por não admitir dilação probatória. Precedentes.
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2.  A  conclusão  obtida  pelas  instâncias  de  origem,  sobre  a
condenação do paciente por tráfico de drogas, foi lastreada em
contundente  acervo  probatório,  consubstanciado  nas
circunstâncias que culminaram em sua prisão em flagrante - em
local conhecido pela venda e consumo de drogas, com elevada
quantidade  de  entorpecente  em  seu  poder,  10  papelotes  de
cocaína, além de dinheiro sem origem esclarecida, bem como a
presença do adolescente no local, trazem a certeza de que o réu
não  estava  naquele  local  apenas  para  a  aquisição  de
entorpecentes  -;  acresça-se  a  isso,  o  fato  de  que  restou
comprovado  que  ele  estava  na  companhia  do  adolescente
apreendido  com  a  maior  parte  dos  entorpecentes,  e  com  R$
581,00 em espécie.

3. Nesse contexto, reputo demonstrada a prática da mercancia
ilícita pelo paciente, inexistindo ilegalidade em sua condenação,
sendo que entendimento em sentido contrário, como pretendido,
repito,  demandaria  a  imersão  vertical  no  acervo  fático  e
probatório  carreado  aos  autos,  providência  incabível  na  via
processual eleita.

Precedentes.
4. Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte,

o depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de
prova  idôneo  a  resultar  na  condenação  do  réu,  notadamente
quando  ausente  qualquer  dúvida  sobre  a  imparcialidade  dos
agentes,  cabendo  à  defesa  o  ônus  de  demonstrar  a
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso.
Precedentes.

5.  Nesses  termos,  a  pretensão  formulada  pela  impetrante
encontra óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo,
portanto, manifestamente improcedente.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.032.565/SP, relator Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/10/2025, DJEN  de
14/10/2025.)
Ante o exposto – os fundamentos do recurso não desautorizam as

bases da decisão recorrida –, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.060.412 / MG

Número Registro: 2025/0492890-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
0000250581642001  10000250581642001  10000250581642002  10000250581642003  250581642001
52601190620248130024 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : WALLISSON DANIEL BALBINO DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALLISSON DANIEL BALBINO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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